
cobrada complementarmente, por um lado, a uma taxa anual 
de disponibilização destinada antes de mais a cobrir os cus­
tos da disponibilização das frequências, ao mesmo tempo 
que as valoriza parcialmente, sendo as duas taxas justificadas 
pelo objectivo de favorecer a utilização óptima das frequên­
cias, e, por outro, a uma taxa anual de gestão das autoriza­
ções de implementação e exploração de uma rede móvel, 
emitidas na vigência do anterior regime legal? 

3. O artigo 14. o , n. o 2, da mesma Directiva «autorização» per­
mite a um Estado-Membro impor aos operadores de teleco­
municações móveis, para um novo período de renovação dos 
respectivos direitos individuais de utilização de frequências 
móveis, já obtido por alguns deles, mas antes de o mesmo 
ter início, o pagamento de uma taxa única para a renovação 
dos direitos de utilização das frequências de que dispunham 
no início desse novo período, taxa única essa que é justifi­
cada pelo objectivo de favorecer a utilização óptima das 
frequências mediante a sua valorização e cobrada comple­
mentarmente, por um lado, a uma taxa anual de disponibi­
lização das frequências destinada antes de mais a cobrir os 
custos de disponibilização das frequências, ao mesmo que as 
valoriza parcialmente, sendo as duas taxas justificadas pelo 
objectivo de favorecer a utilização óptima das frequências, e, 
por outro, a uma taxa anual de gestão das autorizações de 
implementação e exploração de uma rede móvel, emitidas na 
vigência do anterior regime legal? 

4. O artigo 14. o , n. o 1, da mesma directiva «autorização» per­
mite a um Estado-Membro acrescentar, como requisito para 
a obtenção e renovação dos direitos de utilização das fre­
quências, uma taxa única, fixada por meio de licitação e sem 
limite máximo, e que é cobrada complementarmente, por 
um lado, a uma taxa anual de disponibilização das frequên­
cias destinada, antes de mais, a cobrir os custos da disponi­
bilização das frequências, ao mesmo tempo que as valoriza 
parcialmente, sendo as duas taxas justificadas pelo objectivo 
de favorecer a utilização óptima das frequências, e, por ou­
tro, a uma taxa anual de gestão das autorizações de imple­
mentação e exploração de uma rede móvel, emitidas na 
vigência do anterior regime legal? 

( 1 ) JO L 108, p. 21. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rechtbank 
van eerste aanleg te Brussel (Bélgica) em 19 de Julho de 
2011 — Tate & Lyle Investments Ltd/Belgische Staat, 

interveniente: Syral Belgium NV 

(Processo C-384/11) 

(2011/C 282/26) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Rechtbank van eerste aanleg te Brussel 

Partes no processo principal 

Demandante: Tate & Lyle Investments Ltd 

Demandado: Belgische Staat 

Interveniente: Syral Belgium NV 

Questões prejudiciais 

O artigo 63. o TFUE (antigo artigo 56. o do Tratado CE) opõe-se 
a uma legislação de um Estado-Membro, nos termos da qual os 
dividendos distribuídos a uma sociedade accionista residente, 
que detenha no capital de outra sociedade residente uma parti­
cipação inferior a 10 %, mas que atinja um valor de investi­
mento de pelo menos EUR 1 200 000, estão sujeitos a retenção 
na fonte de 10 %, sendo essa retenção na fonte dedutível ao 
imposto sobre as sociedades devido na Bélgica e o eventual 
saldo reembolsável, e, no caso vertente, esses dividendos podem 
ainda beneficiar da eventual aplicação de um regime fiscal [dos 
rendimentos tributados a título definitivo («definitief belaste in­
komsten» ou DBI)] que permite reduzir ainda mais a base tri­
butável mediante a dedução de custos relativos à participação, 
enquanto que, relativamente às sociedades estabelecidas noutro 
Estado-Membro da União Europeia que recebam tais dividendos 
e pagamentos equiparados, de uma mesma participação numa 
sociedade residente, o imposto retido na fonte [«roerende voor­
heffing» (imposto sobre o rendimento de capitais e valores mo­
biliários)] no montante de 10 % constitui um imposto defini­
tivo, que não é reembolsável nem pode ser reduzido recorrendo 
ao referido regime fiscal dos rendimentos tributados a título 
definitivo? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo First-tier 
Tribunal (Tax Chamber) (Reino Unido) em 25 de Julho 
de 2011 — Field Fisher Waterhouse LLP/Commissioners 

for Her Majesty’s Revenue and Customs 

(Processo C-392/11) 

(2011/C 282/27) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

First-tier Tribunal (Tax Chamber) 

Partes no processo principal 

Demandante: Field Fisher Waterhouse LLP 

Demandados: Commissioners for Her Majesty’s Revenue and 
Customs 

Questões prejudiciais 

1. A principal questão submetida no presente processo consiste 
em saber se os serviços prestados pelos locadores no âmbito 
de um contrato de locação celebrado com os seus locatários 
(a seguir «serviços»), devem ser considerados como um ele­
mento de uma única prestação de um contrato de locação de 
um bem imóvel isenta de IVA, ou porque os serviços cons­
tituem objectivamente uma prestação única, economica­
mente indivisível, em conjunto com o contrato de locação, 
ou porque são «acessórios» do contrato de locação, que cons­
titui a prestação principal (a seguir «prestação principal»). Ao 
apreciar esta questão, e à luz do acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça no processo C-572/07, Tellmer, qual é 
a relevância do facto de os serviços poderem ser (mas que 
não são de facto) prestados por outras pessoas que não os 
locadores, ainda que, nos termos dos contratos de locação 
em questão, os locatários não tenham outra escolha que não 
seja receber os serviços dos locadores?
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2. Ao determinar se existe uma prestação única, é relevante que 
a falta de pagamento pelo locatário dos encargos dos servi­
ços permita ao locador não apenas recusar a prestação da­
queles serviços, mas igualmente rescindir o contrato de lo­
cação com o locatário? 

3. Se a resposta à questão I for a de que a possibilidade de 
terceiros prestarem serviços directamente ao locatário é rele­
vante, tal facto constitui apenas um factor que irá contribuir 
para determinar se os serviços constituem uma prestação 
única, economicamente indivisível, que seria artificial separar, 
ou uma prestação acessória da prestação principal, ou cons­
titui um factor determinante? Se for apenas um factor con­
tributivo ou se não tiver qualquer relevância, que outros 
factores são relevantes para determinar se os serviços são 
uma prestação acessória? Em especial, qual é a relevância 
de determinar se os serviços são prestados nas, ou em rela­
ção às, instalações locadas que são objecto do contrato de 
locação, ou noutras partes do edifício? 

4. Se a possibilidade de os serviços serem prestados por tercei­
ros for relevante, é mais particularmente relevante que os 
serviços pudessem legalmente ser prestados por terceiros, 
mesmo que tal fosse na prática difícil de organizar ou acor­
dar com o locador, ou a consideração relevante é a possibi­
lidade ou a prática comum na prestação desses serviços? 

5. Os serviços no presente processo representam uma variedade 
de serviços prestados como contrapartida de um pagamento 
único. Na eventualidade de alguns desses serviços (por exem­
plo, a limpeza de espaços comuns, a prestação de serviços de 
limpeza) não fazerem parte de uma prestação única, econo­
micamente indivisível, ou serem considerados como uma 
prestação acessória da prestação principal, mas outros servi­
ços fizerem parte de uma prestação única, seria correcto 
repartir o valor total da contrapartida entre os vários servi­
ços, a fim de determinar a parte sujeita a imposto e a parte 
não sujeita? Em alternativa, seria correcto considerar a varie­
dade de serviços prestados como estando tão intimamente 
ligados entre si que constituem «uma prestação única, eco­
nomicamente indivisível, que seria artificial separar», cons­
tituindo em si mesmos uma prestação única diferente da 
locação de bens imóveis? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Consiglio di 
Stato (Itália) em 25 de Julho de 2011 — Autorità per 

l’energia elettrica e il gas/Antonella Bertazzi e o. 

(Processo C-393/11) 

(2011/C 282/28) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Consiglio di Stato 

Partes no processo principal 

Recorrente: Autorità per l’Energia Elettrica e il Gas. 

Recorridos: Antonella Bertazzi, Annalise Colombo, Maria Valeria 
Contin, Angela Filippina Marasco, Guido Giussani, Lucia Lizzi, 
Fortuna Peranio 

Questões prejudiciais 

1. Nos termos do disposto no artigo 4. o , do anexo à Directiva 
1999/70/CE ( 1 ) (nos termos do qual «[o] período de qualifi­
cação de serviço relativo a condições particulares de trabalho 
deverá ser o mesmo para os trabalhadores contratados sem 
termo e para os trabalhadores contratados a termo, salvo 
quando razões objectivas justifiquem que sejam considerados 
diferentes períodos de qualificação») é aplicável — precisa­
mente por estar justificada por razões objectivas — a dispo­
sição nacional (artigo 75. o , n. o 2, do Decreto Legislativo 
n. o 112/08) que ignora por completo a antiguidade adquirida 
ao serviço de organismos independentes mediante contratos 
de trabalho a termo, no caso de estabilização com carácter 
excepcional — em derrogação do princípio previsto no ar­
tigo 36. o , n. o 5, do Decreto Legislativo n. o 165/01 — dos 
trabalhadores em causa, depois da realização de «provas de 
selecção» que não podem ser equiparadas aos exames de um 
concurso público ordinário (cujo fim é a optimização da 
atribuição aos vencedores das funções a desempenhar) mas 
que, contudo, permite estabelecer, com carácter excepcional, 
o que se deveria considerar uma nova relação laboral, com 
eficácia «ex nunc»? 

2. Ou, pelo contrário, nos termos da mesma Directiva 
1999/70/CE não é admissível — o que implica necessaria­
mente a não aplicação da referida disposição nacional — que 
não seja tido em conta não só a antiguidade, mas também a 
progressão na carreira obtida ao longo dos anos e em vigor 
na data em que teve lugar a estabilização, no todo ou na 
parte em que excede os limites quer da antiguidade no ser­
viço exigida para aceder às referidas provas de selecção, quer 
das eventuais medidas de salvaguarda que o legislador 
nacional estaria habilitado a adoptar para proteger, dentro 
da medida do razoável, as posições dos vencedores do 
concurso. 

( 1 ) JO L 175, p. 43. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Curtea de 
Apel Constanța (Roménia) em 27 de Julho de 2011 — 

processo penal contra Ciprian Vasile Radu 

(Processo C-396/11) 

(2011/C 282/29) 

Língua do processo: romeno 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Curtea de Apel Constanța 

Parte no processo penal nacional 

Ciprian Vasile Radu
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